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Origens do cooperativismo

O cooperativismo surgiu como reação aos abusos do liberalismo político-econômico e dos excessos do capitalismo primitivo.

Entre o último quarto do século XVIII e início do seguinte, as condições de vida dos trabalhadores deterioraram-se significativamente. As jornadas de trabalho eram longas, alcançando 16 horas diárias. Os salários auferidos eram insuficientes para a manutenção das famílias. Não havia proteção social como férias remuneradas, assistência médica ou aposentadoria.

Cooperativismo

Cooperativismo – Doutrina que tem o objetivo de solucionar problemas sociais por intermédio de organizações cooperativas.

liberalismo
Liberalismo – Doutrina econômica que serviu de base ideológica às revoluções antiabsolutistas que ocorreram na Europa e à luta pela independência dos Estados Unidos. O liberalismo defende a liberdade de expressão, a democracia representativa, o direito de propriedade, a iniciativa privada e a livre concorrência entre os agentes econômicos como elementos capazes de harmonizar os interesses individuais e sociais.

As idéias liberais fundamentam-se no absoluto direito de propriedade, na livre iniciativa empresarial, na abertura econômica no plano internacional e na não intervenção do Estado na economia.
De modo idêntico, o consumidor não era protegido dos comerciantes que, não raro, desrespeitavam as regras de pesos e medidas, bem como de padrão de qualidade.

O cooperativismo desenvolveu-se no século XIX, na Europa, em meio a desajustes sócio-econômicos provocados pela Revolução Industrial. 

França e Inglaterra, em razão de possuírem relações capitalistas mais desenvolvidas à época, constituíram o centro de irradiação da nova doutrina. 

Revolução Industrial
Revolução Industrial se refere ao conjunto das transformações tecnológicas, econômicas e sociais ocorridas na Europa, particularmente na Inglaterra, nos séculos XVIII e XIX que resultaram na implantação do sistema fabril e na difusão do modo de produção capitalista.

Embora as bases do cooperativismo moderno tenham sido herdadas da experiência dos pioneiros de Rochdale, não se pode perder de vista que o contexto histórico-social pelo qual passava a Europa, no curso do século XIX, favoreceu o desenvolvimento de arranjos institucionais alternativos ao liberalismo econômico então dominante.

Pioneiros de Rochdale

Pioneiros de Rochdale

Em 21 de dezembro de 1844 no bairro de Rochdale, em Manchester (Inglaterra), 27 tecelões e uma tecelã fundaram a "Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale" com o resultado da economia mensal de uma libra de cada participante durante um ano.


Tendo o homem como principal finalidade - e não o lucro, os tecelões de Rochdale buscavam naquele momento uma alternativa econômica para atuarem no mercado, frente ao capitalismo ganancioso que os submetiam a preços abusivos , exploração da jornada de trabalho de mulheres e crianças (que trabalhavam até 16h) e do desemprego crescente advindo da revolução industrial.
Naquele momento a constituição de uma pequena cooperativa de consumo no então chamado "Beco do Sapo" (Toad Lane) estaria mudando os padrões econômicos da época e dando origem ao movimento cooperativista.
Tal iniciativa foi motivo de deboche por parte dos comerciantes, mas logo no primeiro ano de funcionamento o capital da sociedade aumentou para 180 libras e cerca de dez mais tarde o "Armazém de Rochdale" já contava com 1.400 cooperantes. O sucesso dessa iniciativa passou a ser um exemplo para outros grupos.
O cooperativismo evoluiu e conquistou um espaço próprio, definido por uma nova forma de pensar o homem, o trabalho e o desenvolvimento social.
Por sua forma igualitária e social o cooperativismo é aceito por todos os governos e reconhecido como fórmula democrática para a solução de problemas sócio-econômicos.
Normas rochdaleanas são regras originadas do estatuto da primeira cooperativa criada no século XIX.

Nesse cenário de proliferação de pobreza e da exploração do trabalho, floresceram idéias associativistas que exerceram influência decisiva na gênese do cooperativismo. Os mais importantes pensadores foram Robert Owen, François Marie Charles Fourier, Philippe Joseph Benjamin Buchez e Louis Blanc. 
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Robert Owen
Robert Owen considerava o lucro uma injustiça e a causa de instabilidades econômicas. Basicamente, sua proposta consistia na propriedade comum dos meios de produção. Assim, não haveria luta de classes econômicas pela divisão da renda. A proposta de reforma econômica de Owen não prosperou devido ao fato de que nem todos os agentes produtivos estavam dispostos a sacrificar seus interesses pessoais em prol de supostos benefícios sociais.

Robert Owen
Robert Owen (1773 - 1858) 

Socialista utópico inglês, casou-se com uma mulher muito rica e se tornou dono de várias indústrias, e nelas aplicou suas idéias. Diminuiu a jornada diária de trabalho para dez horas, salários aumentados, seus funcionários tinham creches e escolas para seus filhos, além de hospitais. Suas indústrias tornaram-se um modelo de legislação social e seus lucros não pararam de crescer. Mas suas idéias e atitudes não estavam agradando a aristocracia inglesa, que o baniu da Grã-Bretanha. Foi para os Estados Unidos e fundou a cidade de New Harmony. Porém quando regressou à Inglaterra suas cooperativas estavam falidas.
Charles Fourier propunha uma associação entre capitalistas e trabalhadores que, organizados em falanstérios, isolados do resto da sociedade, desenvolveriam atividades econômicas e sociais de modo autônomo. 
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François Marie Charles Fourier
Os resultados de tal empreendimento seriam distribuídos em partes proporcionais para o trabalho, o capital e a administração. Nesse sistema de organização da produção, a propriedade privada não seria abolida, mas transformada em regime societário entre os membros integrantes.

Charles Fourrier

Charles Fourrier (1772-1837)

Socialista utópico francês, filho de comerciantes, absorveu algumas idéias de Rousseau: o homem nasce puro e bom, a sociedade e as instituições o corrompem. 

Falanstérios
Falanstérios – Comunidades organizadas de acordo com os princípios socialistas defendidos por Charles Fourier em que os bens produzidos eram divididos segundo o capital empregado, o trabalho e a capacidade organizacional de cada membro.

Louis Blanc defendia a tese de que o capitalismo recém-implantado havia tirado do trabalhador os meios de produção. Por esta razão, propunha que o Estado financiasse a estruturação de organizações produtivas que seriam exploradas coletivamente pelos trabalhadores.
Pregava, ainda, que os resultados econômicos deveriam ser distribuídos em partes iguais entre os membros da associação, independentemente das habilidades e esforços empreendidos por cada um.
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Louis Blanc

Louis Blanc

Louis Blanc (1811 - 1882)

Socialista utópico francês. Teve importante participação na Revolução de 1848, quando suas idéias foram colocadas em prática devido a associação entre liberais e socialistas, na tentativa de derrubar a monarquia.
Benjamin Buchez influenciado pelos ideais do liberalismo, não defendia a ajuda governamental às cooperativas. Para ele, os pretensos associados deveriam reunir suas poupanças em um fundo comum e adquirir instrumentos de trabalho.
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Philippe Joseph Benjamin Buchez

A remuneração dos integrantes da organização dar-se-ia de acordo com sua atividade produtiva, reservando-se parcela indivisível e inalienável que seria retida para a realização de novos investimentos em bens de capital.

A síntese do pensamento dos socialistas utópicos resulta que a ligação entre todos os socialistas utópicos pré-citados reside na discussão dos direitos de propriedade privada e da destinação dos lucros. Desse modo, pode-se concluir que o cooperativismo, de fato, surgiu como alternativa a desajustes de natureza econômica e social, procurando combater e/ou corrigir as falhas de mercado. 

Benjamin Buchez

Philippe Joseph Benjamin Buchez (1796-1865)

Filósofo e político francês, partidário do carbonarismo e das doutrinas de Saint-Simon, participou da organização de uma aliança entre a ortodoxia católica e as teorias socialistas.

Cooperativas

Cooperativas - Empresas formadas e dirigidas por uma associação de usuários, que se reúnem em igualdade de direitos, com o objetivo de desenvolver uma atividade econômica comum.

Formação do cooperativismo

O marco histórico do cooperativismo ocorreu em dezembro de 1844, quando 28 tecelões desempregados fundam, com pequena poupança, um armazém cooperativo. As regras estatutárias dessa cooperativa de consumo deram origem aos princípios do cooperativismo que hoje se conhece.

Basicamente, a proposta dos Pioneiros de Rochdale visava a formação de capital necessário à exploração da atividade de distribuição de bens de consumo. Numa fase ulterior, seriam desenvolvidas atividades industriais com o objetivo de tornar o sistema cooperativista auto-suficiente e universal.

Sistematização do cooperativismo - No final do século XIX, Charles Gide reúne um denso conjunto de informações sobre as experiências associativistas e as consolida no plano teórico. 
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Charles Gide
Após ampla discussão, que durou cerca de cinco anos, é fundada a Aliança Cooperativa Internacional (ACI) e as bases doutrinárias do cooperativismo moderno no mundo.
A partir de então, duas correntes de pensamento passaram a disputar a hegemonia do movimento cooperativo:

· a primeira, formada pelos idealizadores da democracia cooperativista, ou macrocooperativismo, buscava reformar a ordem econômico-social;

· a outra microcooperativismo tinha propósitos menos ambiciosos, pois buscava apenas corrigir eventuais falhas de mercado em espaços geoeconômicos restritos.

O chamado modelo de cooperação sistêmica não se mostrou capaz de prosperar, predominando a tese do microcooperativismo. 

Concepção de organização cooperativa

A Aliança Cooperativa Internacional estatui que cooperativa é uma associação autônoma de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa de propriedade coletiva e democraticamente gerida.

A prática cooperativa é alicerçada nos valores básicos de: liberdade; democracia; eqüidade; solidariedade; pluralismo; justiça social. 
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Animação: as palavras (liberdade, democracia, eqüidade, solidariedade, pluralismo e justiça social) vão surgindo, se juntam e formam a logo de cooperativismo.

Todos estes valores se materializam por intermédio de princípios prescritos pela doutrina. A doutrina é constituída a partir de valores e princípios conjugados a idéias gerais.

O valor dá origem e precede o princípio, ocupando posição superior na hierarquia da doutrina cooperativista. Os valores são peças de caráter mais estável que refletem crenças universais básicas.

Os princípios decorrem da interpretação dos valores, podendo ser ajustados às circunstâncias determinadas pelo ambiente institucional.

Os valores, enquanto padrões ou critérios para estabelecer o que deve ser considerado como desejável, assentam as bases para a aceitação ou a rejeição de normas particulares. Portanto, com amparo nos fundamentos retro mencionados, os princípios do cooperativismo vêm sendo ajustados à realidade de cada época e lugar, sem prejuízo dos valores fundamentais. 

A Aliança Cooperativa Internacional, nos Congressos de 1937 (Paris), 1966 (Viena) e 1995 (Manchester), respectivamente, aprovou expressivas mudanças nas diretrizes organizacionais do cooperativismo.

Princípios do cooperativismo

Atualmente, em todo o mundo, as cooperativas orientam-se pelos princípios estabelecidos pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI), a saber:

(link para passagem do mouse)

· adesão livre e voluntária
· gestão democrática pelos membros
· participação econômica dos membros
· autonomia e independência
· educação, treinamento e formação
· intercooperação
· interesse pela comunidade
adesão livre e voluntária 
As cooperativas são organizações voluntárias, abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e a assumir as responsabilidades como membros, sem discriminação social, política, religiosa e de gênero.
gestão democrática pelos membros
As cooperativas são organizações democráticas, controladas pelos seus membros, que participam ativamente na formulação das suas políticas e na tomada de decisões. Logo, continua em vigor o preceito do voto pessoal independente das quotas de capital investido.
participação econômica dos membros
Os membros contribuem eqüitativamente para o capital das suas cooperativas. Os retornos econômicos (sobras) serão rateados proporcionalmente ao volume de operações do sócio, podendo ser destinados ao desenvolvimento da cooperativa, mediante constituição de reservas indivisíveis ou aumento do capital social.
autonomia e independência
As cooperativas são organizações autônomas, de ajuda mútua, controladas por seus membros. Caso as cooperativas firmem acordos com outras organizações, incluindo instituições públicas, ou recorram a capital externo, devem fazê-los em condições que assegurem o controle democrático pelos seus membros e mantenham sua autonomia.
educação, treinamento e formação
As cooperativas promovem a educação e a formação dos seus membros, dos representantes eleitos e dos trabalhadores de forma que estes possam contribuir, eficazmente, para o desenvolvimento das suas cooperativas.
Intercooperação
Visa a fortalecer o sistema produtivo e de distribuição, aproveitando sinergias geradas pela integração econômica.
interesse pela comunidade
As cooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentável das suas comunidades por meio de políticas aprovadas pelos membros.
A doutrina consagra ser obrigatória para as cooperativas, sob pena de descaracterizá-las, a adoção das seguintes normas:
· adesão livre (porta aberta);
· controle democrático (voto pessoal);
· retorno pro rata;

· juro limitado.

pro rata
O termo ”pro rata” indica divisão dos resultados econômicos proporcionalmente à participação nas atividades operacionais da cooperativa.
As demais normas prescritas nos princípios do cooperativismo são indicativas.
A definição e o modus operandi da sociedade cooperativa devem submeter-se ao direito positivo do país em que esteja localizada. As principais semelhanças e diferenças entre cooperativa e empresa privada de capital são as seguintes.

Empresa privada X cooperativa

	Característica
	Empresa capitalista
	Cooperativa

	Objetivo
	Lucro econômico
	Prestação de serviços ao cooperado

	Relação de produção
	O capital arrenda o trabalho
	O trabalho arrenda o capital.

	Competição no mercado
	Sim
	Sim

	Poder de decisão
	Capital
	Trabalho

	Iniciativa
	Livre
	Livre

	Planejamento da produção
	Descentralizado
	Descentralizado

	Propriedade dos meios de produção
	Privada e particular
	Privada e/ou coletiva;

Privada e particular

	Ânimo
	Bem-estar individual
	Bem-estar coletivo


Cartilha: síntese do Cooperativismo

Páginas amarelas
Incluir aqui os 6 quadros do texto/ilustração do módulo2 “Cooperativismo para tudo e para todos”

FIM DAS Páginas amarelas
Resumo

Nesta unidade analisou-se a natureza orgânica das cooperativas à luz de sua doutrina. O cooperativismo surgiu como reação aos abusos do liberalismo político-econômico e dos excessos do capitalismo primitivo. As teses seminais do cooperativismo nascem de discussões sobre direitos de propriedade privada e da destinação dos lucros. 

O cooperativismo rege-se pelos princípios emanados da Aliança Cooperativa Internacional (ACI), a saber: adesão livre e voluntária; gestão democrática pelos membros; participação econômica dos membros; autonomia e independência; educação, treinamento e formação; intercooperação; e interesse pela comunidade.

A definição e o modus operandi da sociedade cooperativa devem submeter-se ao direito positivo do país em que esteja localizada com vistas a ajustar-se às condições institucionais e ao regime econômico vigente.
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